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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 79, DE 2016
São Paulo,  21  de fevereiro de 2017

Mensagem A-nº 46/2017
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao projeto de lei nº 79, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.808.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui “a criação e a implantação do Cadastro Estadual de Sangue”, que deverá englobar, em sua base de dados, todos os sangues coletados em hemocentros e bancos de sangue dos Hospitais do Estado de São Paulo, para controle e distribuição.” (Artigo 1º).

O projeto ainda assegura aos doadores regulares de sangue o pagamento de meia entrada em todos os locais públicos de cultura, esporte e lazer mantidos pelas entidades e órgãos das administrações direta e indireta do Estado de São Paulo (artigo 2º), bem como o atendimento preferencial em estabelecimentos comercais, supermercados, bancos, eventos culturais e lotéricas.

Embora seja louvável o propósito do Legislador de incentivar a doação de sangue no âmbito do Estado de São Paulo, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto pelas razões que passo a expor.

A propositura interfere no exercício de atividade eminentemente administrativa exercida pelo Poder Executivo, desbordando dos limites constitucionais da competência parlamentar e ingressando em seara sujeita à exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal (e no correspondente artigo 47, inciso XIX, “a”, da Constituição Estadual), seja pelo exercício da prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, caso seja indispensável a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal (cf. acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs nº 2.808 e nº 3.751). 

A criação de órgãos e serviços públicos que demandem a sistematização e a execução de ações concretas, que empenhem servidores e recursos do Estado – como pretende a proposta ao instituir o “Cadastro Estadual de Sangue” – constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, descabendo qualquer intervenção parlamentar nesse âmbito, sob pena de violação ao princípio da separação e harmonia entre os poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Cabe apontar, ainda, que o projeto incide novamente em vício de inconstitucionalidade ao assegurar o direito dos doadores regulares de sangue ao pagamento de meia entrada em eventos públicos culturais, esportivos e de lazer. 

Ao assim determinar, o projeto dispõe sobre a fixação de preço público, devido apenas por aqueles que celebram livremente, sem qualquer imposição legal, contrato com a Administração Pública para ter acesso aos referidos locais e espetáculos públicos (ADIs nº 447 e nº 800). 

Reforçando o princípio da separação e harmonia entre os poderes, o artigo 159 da Constituição Paulista determina que os preços públicos serão fixados pelo Executivo, observadas as normas gerais de Direito Financeiro e as leis atinentes à espécie (artigo 159).

Assim, dado que repousa sobre o Poder Executivo a prerrogativa de fixar, majorar e reduzir preços públicos, a atuação parlamentar nessa seara importa flagrante inconstitucionalidade, por afronta ao princípio da separação dos poderes, inscrito no artigo 2° da Constituição Federal e no artigo 5° da Constituição do Estado.

Acrescento, também, que não se compatibiliza com as normas constitucionais vigentes a garantia de atendimento preferencial que se pretende instituir em favor dos doadores de sangue, quando atendidos em estabelecimentos comerciais, supermercados, bancos, eventos culturais e lotéricas (artigo 4º).

Embora a doação de sangue mereça ser incentivada pelo poder público, não se vislumbra qualquer relação entre o atendimento preferencial e a condição de doador de sangue, permitindo concluir que o tratamento diferenciado pretendido pela propositura caracteriza verdadeiro privilégio que contraria o princípio constitucional da igualdade (“caput” do artigo 5º da Constituição Federal). 

Por essas razões, o Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, houve por bem decidir pela inconstitucionalidade de lei estadual amazonense que estabelecia atendimento prioritário, nas unidades do sistema estadual de saúde, para doadores de sangue (RE nº 307231).

Além dos vícios de inconstitucionalidade acima apontados, ainda devo mencionar razões de interesse público que justificam a negativa de sanção ao projeto. 

À luz da legislação federal vigente, a doação de sangue fundamenta-se nos princípios da solidariedade humana e do compromisso social, o que se contrapõe explicitamente a propostas que busquem conceder benefícios, financeiros ou não, aos doadores. 

De fato, a Lei federal nº 10.205, de 2001, que dispõe sobre a captação, proteção ao doador e ao receptor, coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do sangue, de seus componentes e derivados, estabelece que a Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados tem como princípios a “proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue", bem como a “utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo ao poder público estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social”.

Regulamentando a referida lei federal, a Portaria do Ministério da Saúde nº 158, de 4 de fevereiro de 2016, que redefine o regulamento técnico de procedimentos hemoterápicos, estabelece que “A doação de sangue deve ser voluntária, anônima e altruísta, não devendo o doador, de forma direta ou indireta, receber qualquer remuneração ou benefício” (artigo 30), inviabilizando, assim, o acolhimento da proposta legislativa.

Diante desse contexto jurídico, a instituição do cadastro previsto no projeto e a garantia de benefícios em favor dos doadores regulares de sangue não são medidas que se coadunam com as normas constitucionais e legais vigentes.

Em decorrência dos vícios que maculam, na sua essência, os artigos 1°, 2º e 4º do projeto, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao projeto de lei nº 79, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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